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RESUMO 

A passagem das terras públicas para a j u ­

risdição dos Estados foi determinada pela 

Const i tuição de 1891, man tendo-se os 

preceitos fundamentais da Lei de Terras de 

1850. Esse processo p rovocou reações 

políticas na elite agrária brasileira e carac­

terizou-se pela sua resistência à obr iga to­

riedade do registro de propriedades e pelo 

seu interesse em continuar se apossando 

ilegalmente de terras públicas. O presente 

artigo analisa os argumentos utilizados por 

um dos e x p o e n t e s dessa elite no R i o 

Grande do Nor t e em sua posição contrá­

ria à primeira lei fundiária estadual. Neste 

sentido, pretende contribuir para um res­

gate do pensamento das elites agrárias no 

início da Primeira República. 

Pa lav ras -chave : Elite agrária, liberalismo 

agrário, legislação fundiária, política fun­

diária, estrutura fundiária. 

ABSTRACT 

By the Consti tution of 1891, Brazils public 

land carne under the jurisdiction or the 

states, a l though still following the fun­

damental rules of the 1850 Lei de Terras 

(Land Tenure Act).This provoked political 

reactions from the Brazilian agrarian elite, 

which resisted to compulsory land regis-

tration, due to its interest in cont inuing to 

appropr ia te vast publ ic land areas. T h e 

present paper analyses the arguments of a 

representative of the R i o Grande do Nor t e 

agrarian elite, in opposition to his states 

first land legislation. It thus has the i n t e n -

tion of contr ibut ing to a reconstruet ion 

of the frame of m i n d which prevailed 

among Brazil's agrarian elites at the beg in-

ning of its First Republ ic . 

Key words :Agra r i an elite, agrarian l iber-

alism,land laws,land policy, land structure. 

O a d v e n t o d a R e p ú b l i c a n o Brasil i m p l i c o u n u m a m u d a n ç a s i g n i ­

f ica t iva c o m re lação à legis lação fundiá r ia : a p r i m e i r a C o n s t i t u i ç ã o do 

novo r e g i m e , p r o m u l g a d a e m 1 8 9 1 , d e t e r m i n o u q u e o s Es t ados passa­

r iam a ter a u t o n o m i a para legislar sobre te r ras púb l icas . M a n t i v e r a m - s e , 

no e n t a n t o , o s p r e c e i t o s f u n d a m e n t a i s da Lei de Ter ras de 1 8 5 0 , d e n t r e 

1 O presente ar t igo or ig inou-se de pesquisa desenvolvida c o m o apoio do C N P q . 
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os qua is estava a o b r i g a t o r i e d a d e de r eva l idação de sesmar ias e de 

l e g i t i m a ç ã o de posses - ou seja, o regis t ro de p r o p r i e d a d e s . 

Essa ex igênc i a legal , q u e havia s ido def in ida p e l o R e g u l a m e n t o de 

1 8 5 4 , e n c o n t r o u , p o r p a r t e de sesmeiros e g randes posse i ros , res is tên­

cias q u e se m a n t i v e r a m p o r t o d o o S e g u n d o I m p é r i o , e s t e n d e n d o - s e à 

P r i m e i r a R e p ú b l i c a . N e s t e ú l t i m o p e r í o d o , e m di fe ren tes Es t ados d a 

F e d e r a ç ã o , o p r a z o para o registro das p r o p r i e d a d e s foi suces s ivamen te 

p r o r r o g a d o , e o a p o s s a m e n t o ilegal de ter ras públ icas c o n t i n u o u c a r a c ­

t e r i z a n d o o q u e Silva [1996] d e n o m i n o u liberalismo agrário.2 

Se os ( d e s ) c a m i n h o s da e x e c u ç ã o d o s p r i n c í p i o s básicos da Lei de 

Ter ras d e 1 8 5 0 j á são r a z o a v e l m e n t e c o n h e c i d o s , p o u c o s a b e m o s sobre 

os a r g u m e n t o s u t i l i zados p o r r ep re sen t an t e s da el i te ag rá r i a , espec ia l ­

m e n t e no â m b i t o es tadual , para jus t i f icar o n ã o - c u m p r i m e n t o daque la 

lei . N o p r e s e n t e a r t i g o , p r o c u r a r e m o s analisar u m a expressão desse p e n ­

s a m e n t o , t e n d o c o m o p o n t o d e par t ida u m t e x t o esc r i to p o r u m p e r ­

s o n a g e m r ep re sen t a t i vo dessa elite n o E s t a d o d o R i o G r a n d e d o N o r t e , 

Olyntho José Meira de Vasconcelos. 

O l y n t h o M e i r a , c o m o ficou c o n h e c i d o , r eun i a e m sua figura a c o n ­

d i ç ã o de m e m b r o da el i te pol í t ica do I m p é r i o e de g r a n d e p r o p r i e t á r i o 

r u r a l , s e n h o r d e e n g e n h o n a p r i n c i p a l área a ç u c a r e i r a n o r t e - n o -

g r a n d e n s e — o m u n i c í p i o de C e a r á - M i r i m . Seu t e x t o , i n t i t u l a d o Terras 

do Brasil (A legislação de terras no Rio Grande do Norte), e s c r i t o p r o v a ­

v e l m e n t e em 1 8 9 6 , t i nha p o r o b j e t i v o u m a crí t ica à legis lação fundiár ia 

na p a s s a g e m do I m p é r i o para a R e p ú b l i c a , mais e s p e c i f i c a m e n t e u m a 

cr í t ica à p r i m e i r a lei agrár ia es tadual — a Lei n. 8 1 , de 9 de s e t e m b r o de 

1 8 9 5 , r e g u l a m e n t a d a p e l o D e c r e t o n . 5 6 , d e 3 d e d e z e m b r o d o m e s m o 

a n o [Me i r a , 1 9 8 2 ] . 

Terras do Brasil é assim um d o c u m e n t o p rec ioso , n ã o a p e n a s p o r q u e 

raro e m sua n a t u r e z a , m a s t a m b é m p o r q u e n o s p e r m i t e c o m p r e e n d e r 

h i s t o r i c a m e n t e as r eações da el i te agrár ia à pol í t ica de te r ras no País. 

2 Sobre esse t ema , consul te-se ainda: Carvalho , José M u r i l o de. A Construção da Or­

dem: a dite política imperial. Passos S u b r i n h o , José M o d e s t o dos. Reordenamento do 

Trabalho :Trabalho escravo e trabalho livre no Nordeste açucareiro. Sergipe 1850-1930.Saboya, 

Vilma Eliza Tr indade de. A Lei de Terras (1850) e a Política Imper ia l - seus reflexos 

na província de Ma to Grosso. Di C r e d d o , Mar ia do C a r m o Sampaio . A Legislação 

Fundiár ia no Vale do Paranapanema: a demarcação e regulamentação da propr ieda­

de da terra. M o n t e i r o , Denise Mat tos . Terra e Trabalho em Perspectiva Histórica: 

um ex emp l o do sertão nordes t ino (Po r t a l eg re -RN) e Aguiar, Mar ia do C a r m o 

Albuquerque . Goiás: a questão fundiária no século X I X . Veja-se as referências c o m ­

pletas ao final do artigo. 

54 I Denise Mattos Monteiro 



Evolução da legislação fundiária no Rio Grande do Norte 
(1854-1930)3 

A Lei de Terras de 1 8 5 0 , através de seu R e g u l a m e n t o , d e t e r m i n o u 

q u e todas as terras ob t idas em sesmarias ou através de posse — isto é , as 

t e r r a s q u e e s t a v a m s o b d o m í n i o p r i v a d o , d e v e r i a m ser m e d i d a s e 

d e m a r c a d a s . Ass im, as sesmar ias p o d e r i a m ser reval idadas e as posses 

l eg i t imadas , g a r a n t i n d o - s e o t í t u lo de p r o p r i e d a d e def in i t ivo aos seus 

p o s s u i d o r e s . As terras púb l i cas nac iona i s , c h a m a d a s de terras devo lu t a s , 

n ã o p o d e r i a m mais ser ob t i da s pela p u r a e s imples o c u p a ç ã o , mas a p e ­

nas m e d i a n t e c o m p r a a o G o v e r n o . 

Para as terras devo lu tas s e r e m v e n d i d a s , era neces sá r io q u e , em cada 

P rov ínc ia , fossem ident i f icadas , m e d i d a s e d e m a r c a d a s pelas a u t o r i d a d e s 

c o m p e t e n t e s , t e n d o s ido c r i ada , p e l o g o v e r n o i m p e r i a l , u m a " R e p a r t i ­

ção Ge ra l das Terras P ú b l i c a s " c o m esse ob je t ivo . O g r a n d e p r o b l e m a 

residiria na def inição de terras púb l i cas ,po i s , "aos p o u c o s , terras devolu tas 

passaram a ser: 1) as q u e n ã o es tavam apl icadas a a l g u m u s o p ú b l i c o 

nac iona l , es tadual ou m u n i c i p a l ; 2 ) a s q u e n ã o es tavam no d o m í n i o 

par t icu lar , e m v i r t u d e d e t í t u lo l e g í t i m o " [Silva, 1 9 9 6 : 1 6 1 ] . E m ou t r a s 

palavras, a iden t i f i cação das te r ras públ icas f icou na d e p e n d ê n c i a da 

iden t i f i cação das ter ras pa r t i cu l a re s , s e n d o aque las def inidas , p o r t a n t o , 

p o r exc lusão . 

N a P rov ínc i a d o R i o G r a n d e d o N o r t e , a R e p a r t i ç ã o d e Ter ras P ú ­

blicas, c r iada em 1 8 5 8 , foi e x t i n t a apenas dois a n o s d e p o i s , a l e g a n d o - s e 

"falta de a g r i m e n s o r e s h a b i l i t a d o s " . A reva l idação de sesmar ias e a 

l e g i t i m a ç ã o de posses n ã o se c o n c r e t i z o u , e , d u r a n t e t o d o o res tan te do 

S e g u n d o I m p é r i o , n e n h u m a m e d i d a p o l í t i c o - a d m i n i s t r a t i v a foi t o m a ­

da v i s a n d o a e x e c u ç ã o da Lei de 1 8 5 0 . Em c o n s e q ü ê n c i a , as te r ras 

devolu tas c o n t i n u a r a m sujeitas a invasões e , p o r t o d o aque l e p e r í o d o , 

p e r m a n e c e r a m s e n d o apossadas p o r pa r t i cu la res . 

Esse q u a d r o foi c o m u m a várias Prov ínc ias brasi leiras, e s p e c i a l m e n ­

te as do N o r d e s t e . D e s t a f o r m a , " e m 1 8 7 7 r e c o n h e c i a - s e q u e a Le i era 

letra m o r t a e m vár ios p o n t o s . O m e s m o foi r e p e t i d o e m 1 8 8 6 , quase 

ao final do I m p é r i o , 36 a n o s após a ap rovação da Lei . S e g u n d o o m i n i s ­

t ro desse a n o , g r a n d e n ú m e r o de sesmarias e posses p e r m a n e c i a s e m 

revalidar e s em leg i t imar , e as terras púb l i cas c o n t i n u a v a m a ser i n v a d i ­

das" [Ca rva lho , 1 9 9 6 : 3 1 4 ] , 

3 Este i tem está baseado em nosso art igo sob o tí tulo Terra e Trabalho em Perspectiva 

Histórica: um exemplo do sertão nordes t ino ( P o r t a l e g r e - R N ) . 
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A resistência de sesmei ros e g r a n d e s posse i ros às d e t e r m i n a ç õ e s da 

Lei de Ter ras de 1 8 5 0 p o d e ser a t r i b u í d a a p e l o m e n o s três o r d e n s de 

fa tores . Em p r i m e i r o lugar , à desconf i ança de q u e essa legis lação do 

G o v e r n o C e n t r a l p u d e s s e r ep re sen t a r a l g u m t ipo d e a m e a ç a aos seus 

d o m í n i o s t e r r i t o r i a i s há t a n t o e s t abe lec idos ; em s e g u n d o lugar , à c e r t e ­

z a d a i m p u n i d a d e n o d e s c u m p r i m e n t o d a lei , u m a vez q u e , n o R i o 

G r a n d e do N o r t e , a e l i te agrár ia e a e l i te po l í t i ca se c o n f u n d i a m ; e, p o r 

ú l t i m o , à poss ib i l idade p e r m a n e n t e de invasão e i n c o r p o r a ç ã o de terras 

públ icas aos p a t r i m ô n i o s p r ivados d e v i d o à sua n ã o iden t i f i cação . Esse 

c o m p o r t a m e n t o d a el i te agrária n o r t e - r i o - g r a n d e n s e m a n t e r - s e - i a m e s ­

m o após a s m u d a n ç a s o c o r r i d a s n a legis lação fundiár ia brasileira e m 

d e c o r r ê n c i a da P r o c l a m a ç ã o da R e p ú b l i c a . 

A p r i m e i r a C o n s t i t u i ç ã o do Brasil r e p u b l i c a n o , p r o m u l g a d a em 1 8 9 1 , 

d e t e r m i n o u q u e "as t e r ras públ icas passa r i am à p r o p r i e d a d e dos E s t a ­

dos em q u e es t ivessem s i tuadas" [ A n d r a d e , 1 9 9 6 : 1 4 7 ] . Isso s ignif icou 

q u e , a pa r t i r de e n t ã o , " c a d a Es t ado [ legis lar ia] , p o r t a n t o , à sua m a n e i r a 

no t o c a n t e à d i s c r i m i n a ç ã o das terras devo lu t a s , reval idação de sesmarias 

e l e g i t i m a ç ã o de posses , e m b o r a a d o t a n d o os p r i n c í p i o s básicos e s t a b e ­

lec idos pela Lei de 1 8 5 0 e p o r seu R e g u l a m e n t o de 1 8 5 4 " [Silva, 1996a: 

4 2 - 4 3 ] . 

N o R i o G r a n d e d o N o r t e , a leg is lação agrár ia s o b o n o v o s is tema 

de g o v e r n o foi i n i c i ada c o m a Lei n . 8 1 , p r o m u l g a d a e r e g u l a m e n t a d a 

e m 1 8 9 5 , q u e d i s p u n h a sob re a s ter ras púb l i cas ex i s ten tes n o E s t a d o . 4 

S e g u n d o essa le i , t e r ras devo lu tas s e r i a m , b a s i c a m e n t e , a s q u e n ã o es t i ­

ves sem s e n d o u t i l i zadas para uso p ú b l i c o , a s q u e n ã o fossem de d o m í ­

n io p r i v a d o p o r " q u a l q u e r t í tu lo l e g í t i m o " e as q u e n ã o fossem sesmarias 

ou posses passíveis de l e g i t i m a ç ã o ou reval idação. As ter ras públ icas , 

q u e p e r m a n e c e r a m def inidas p o r exc lu são , s ó p o d e r i a m ser adqu i r idas 

p o r c o m p r a o u a f o r a m e n t o . 

As sesmar ias o b t i d a s antes da Lei de 1 8 5 0 p o d e r i a m ser reval idadas 

s e t ivessem p e l o m e n o s " p r i n c í p i o de c u l t u r a " e fossem " m o r a d a h a ­

b i t u a l " d o s e s m e i r o . A s posses " a d q u i r i d a s h á mais d e t r in t a a n o s " p o ­

d e r i a m ser l e g i t i m a d a s , se i g u a l m e n t e ap re sen ta s sem cu l tu ra e fossem 

m o r a d a do pos se i ro . A este era g a r a n t i d o o " d i r e i t o de p re fe rênc ia em 

igua ldade de c o n d i ç õ e s para c o m p r a ou a f o r a m e n t o das terras devo lu tas 

ad j acen t e s " . F ica r i a a c a r g o da Secre ta r ia do G o v e r n o Es tadua l a e l a b o -

4 R i o Grande do N o r t e . Terras Públicas. Lei n. 81 de 9 de se tembro de 1895 e 

Decre to n. 56 de 3 de se tembro de 1895. 
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r ação de um cadas t ro geral das ter ras do E s t a d o e os serv iços de i d e n ­

t if icação, m e d i ç ã o e d e m a r c a ç ã o . M a s , os p r i n c i p a i s agen te s desses s e r ­

v i ços s e r i a m j u í z e s , d e l e g a d o s de pol íc ia e p r e s i d e n t e s de i n t e n d ê n c i a 

e m cada m u n i c í p i o . 

Fo i e s t a b e l e c i d o o p r a z o de seis meses d e p o i s da ins ta lação dos se r ­

v iços pela Secre ta r ia para q u e sesmeiros e posse i ros reg is t rassem suas 

ter ras . Na r e g u l a m e n t a ç ã o da lei p r ev i a - se q u e essa ins ta lação o c o r r e r i a 

s o m e n t e do i s meses d e p o i s de p r o m u l g a d o o r e g u l a m e n t o . Res sa lvava -

se, p o r é m , q u e " o p r a z o p o d e r i a ser p r o r r o g a d o p e l o g o v e r n o q u a n d o 

(julgasse] c o n v e n i e n t e " . 

A Le i de 1 8 9 5 garan t ia q u e , se a l g u m s e s m e i r o ou posse i ro c o m 

terras l imí t rofes às te r ras púb l i cas se sentisse p r e j u d i c a d o p e l o s e r v i ç o 

d e " d e s c r i m i n a ç â o d o d o m í n i o p ú b l i c o , p o d e r i a e x p o r p o r e s c r i t o o s 

d a n o s q u e sofresse, o f e r e c e n d o os d o c u m e n t o s q u e tivesse [e] , se fos ­

s e m jus tas as r e c l a m a ç õ e s , o d e l e g a d o a t e n d e r i a " . 

A p e s a r da legis lação agrár ia es tadual c l a r a m e n t e m a n t e r os p r i v i l é ­

gios d a q u e l e s q u e p o s s u í a m g r a n d e s d o m í n i o s t e r r i t o r i a i s , a res is tência 

de sesmei ros e posse i ros em legal izar suas ter ras p e r m a n e c e u i d ê n t i c a à 

q u e o c o r r e r a n o p e r í o d o d o I m p é r i o . O p o d e r e x e c u t i v o d o E s t a d o , 

i n i c i a l m e n t e , t e n t o u q u e b r a r essa res is tência , p e l o m e n o s d o p o n t o d e 

vista r e t ó r i c o . A n t e s m e s m o da p r o m u l g a ç ã o da Le i de 1 8 9 5 , o S e c r e t á ­

r i o d e G o v e r n o af i rmava: 

E u m a vez q u e fiz re ferênc ia ao t o m b a m e n t o e regis t ro de ter ras 

do es tado , c o n v é m sa l ientar o falso t e r r o r e a od iosa p r e v e n ç ã o q u e 

s e m p r e se c o s t u m a l evan ta r c o n t r a essa m e d i d a q u e n ã o é ma i s do 

q u e u m a garan t ia para p r o p r i e t á r i o s (...) Ser ia u m deve r d e p a t r i o ­

t i s m o dos esp í r i tos d i r i g e n t e s f aze rem c o m p r e e n d e r aos p o s s u i d o r e s 

do solo - o r i g e m p e r m a n e n t e de tantas d i spu tas e quere las , m u i t a 

vez arb i t rár ia e v i o l e n t a m e n t e dec id ida — q u e o cadast ro , l o n g e de 

ser um m a l é u m a segu rança , u m a p r o t e ç ã o legal (...), [assegurando] 

mais t r anqü i l a posse de seus d o m í n i o s . 5 

N e m m e s m o a idéia de se t o r n a r e m p r o p r i e t á r i o s legais a b a l o u a 

resistência de sesmei ros e g r a n d e posse i ros . N u m a d e m o n s t r a ç ã o de 

preva lênc ia de seus interesses sob re os do G o v e r n o do Es tado , o p r a z o 

5 Re l a tó r io apresentado pelo Secretário de G o v e r n o do Estado do R i o G r a n d e do 

N o r t e , em 14 de j u l h o de 1893. A n e x o à M e n s a g e m de G o v e r n o , de 15 de j u l h o de 

1893. 
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para o reg is t ro de te r ras foi s u c e s s i v a m e n t e p r o r r o g a d o nos seis anos 

s egu in t e s à Le i de 1 8 9 5 , p o r d e c r e t o s e x p e d i d o s e s p e c i a l m e n t e para 

esse f im. 

Em 1 9 0 1 , o G o v e r n a d o r af i rmava q u e o p rocesso de regis t ro de p r o ­

p r i e d a d e s rura is c a m i n h a v a , e m b o r a " d e m o d o i r regu la r e l a c u n o s o (...) 

c o n s i g n a n d o n ã o r a r a m e n t e l imi tes a rb i t rá r ios e i n c e r t o s " , o q u e passa 

a ser a t r i b u í d o , p e l o p o d e r e x e c u t i v o , n ã o mais a resistências, mas s im às 

d i f icu ldades t écn icas e cus tos dos p r o c e d i m e n t o s necessár ios . 6 

V i n t e anos d e p o i s d a p r i m e i r a lei agrár ia d o R i o G r a n d e d o N o r t e , 

u m a n o v a l e g i s l a ç ã o e m 1915 e s t a b e l e c e r i a u m o u t r o p r a z o pa ra 

reva l idação de sesmar ias e l e g i t i m a ç ã o de posses: o a n o de 1 9 1 9 . S o ­

m e n t e r e g u l a m e n t a d a em 1 9 1 8 , essa lei foi a ú l t i m a lei es tadual e l a b o ­

rada c o m esse o b j e t i v o n o p e r í o d o d a P r i m e i r a R e p ú b l i c a . 7 S e g u n d o 

suas d e t e r m i n a ç õ e s , p o d e r i a m ser l eg i t imadas posses " a d q u i r i d a s desde 

t r i n t a a n o s pe los m e n o s " ; o s q u e se apossassem de terras devo lu tas s e ­

r i a m m u l t a d o s , assim c o m o o s q u e " f izessem dec la rações falsas, e x i b i s ­

s e m d o c u m e n t o s falsos e a r r a n c a s s e m m a r c o s [de terra] m u d a n d o - o s 

para l uga r d i f e r e n t e " ; a s m u l t a s s e r i a m apl icadas p o r a u t o r i d a d e s m u ­

nic ipa is , m a s o s in f ra tores p o d e r i a m r e c o r r e r a o G o v e r n a d o r para l i ­

v r a r e m - s e do p r o c e s s o ; e as posses es tabe lec idas , a par t i r de 1 9 1 8 , n ã o 

t e r i a m va l idade , i s to é , n ã o p o d e r i a m ser legal izadas. 

C o m o c o n c l u s ã o , o b s e r v a - s e q u e , e m b o r a a Lei de Terras de 1 8 5 0 

do G o v e r n o I m p e r i a l h o u v e s s e p r o i b i d o a posse de terras devo lu tas a 

p a r t i r de 1 8 5 4 em t o d o o País, a leg is lação fundiár ia do R i o G r a n d e do 

N o r t e i m p l i c o u n o r e c o n h e c i m e n t o d e posses o c o r r i d a s e n t r e 1854 e 

1 8 8 8 - ou seja, d u r a n t e t o d o o S e g u n d o I m p é r i o . Dessa f o r m a , as duas 

leis es taduais p r o m u l g a d a s d u r a n t e a P r i m e i r a R e p ú b l i c a f a v o r e c e r a m 

o s posse i ros n o p r o c e s s o d e a p r o p r i a ç ã o t e r r i t o r i a l . A i n d a assim, fo ram 

m u i t a s as res is tências à o b r i g a t o r i e d a d e do reg is t ro de p r o p r i e d a d e s . 

Um representante da elite política e agrária: 
Olyntho José Meira de Vasconcelos 

D e n t r e o s p r o p r i e t á r i o s rura is d o R i o G r a n d e d o N o r t e c o n t r á r i o s 

e resis tentes à p r i m e i r a lei agrár ia es tadual f o r m u l a d a c o m o a d v e n t o 

d a R e p ú b l i c a , e n c o n t r a v a - s e O l y n t h o J o s é M e i r a d e Vasconce los . Sua 

6 M e n s a g e m de G o v e r n o , de 14 de j u l h o de 1 9 0 1 , p. 12, 
7 R i o Grande do N o r t e . Actos Legislativos e Dec re tos do Governo . Lei n. 396 de 6 

de dezembro de 1915 e decre to n. 77 de 26 de março de 1918. 
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vida segu iu u m a t ra je tór ia c o m u m aos m e m b r o s d a el i te pol í t ica b r a s i ­

leira d u r a n t e o S e g u n d o I m p é r i o . 8 Ela apresenta características q u e p o u c o 

o u quase nada d i v e r g e m daque la d e o u t r o s p e r s o n a g e n s q u e f o r a m e x ­

pressões p rov inc ia i s dessa m e s m a eli te [ C a r v a l h o , 1 9 9 6 ; M a t t o s o , 1 9 9 2 ] . 

N a s c i d o em 1829, na vila do Pilar ,s i tuada na Z o n a da M a t a açucare i ra 

da Paraíba , O l y n t h o M e i r a era filho de J o s é B e n t o M e i r a de V a s c o n ­

celos , c i r u r g i ã o - m o r , e de Isabel M a r i a , 9 na tural da vila de G o i a n a , l o ­

calizada n a Z o n a d a M a t a p e r n a m b u c a n a . P o r p a r t e d e m ã e , O l y n t h o 

M e i r a t i n h a re lações d e p a r e n t e s c o c o m J o ã o Al f r edo C o r r e i a d e O l i ­

veira, n a s c i d o n a m e s m a vila d e G o i a n a , s e n a d o r d o I m p é r i o , C o n ­

se lhe i ro de E s t a d o e C h e f e do p e n ú l t i m o G a b i n e t e da M o n a r q u i a . 

P r o v i n h a , p o r t a n t o , de famílias abas tadas , p r o v a v e l m e n t e assentadas na 

p r o p r i e d a d e de terras , escravos e e n g e n h o s . Essas re lações famil iares 

d e v e m te r s ido i m p o r t a n t e s e m a lguns passos d e sua carre i ra n a a d m i ­

n is t ração púb l i ca e na po l í t i ca , c o m o era de h á b i t o no I m p é r i o . 

S e g u i n d o u m p e r c u r s o c o m u m aos d e sua o r i g e m social, n o Brasil 

d e m e a d o s d o sécu lo X I X , O l y n t h o M e i r a i n g r e s s o u n a F a c u l d a d e d e 

D i r e i t o d e O l i n d a , t e n d o s e f o r m a d o e m 1 8 5 1 , c o m 2 1 anos d e i d a d e . 

D a t a desses a n o s de e s t u d a n t e sua i n c u r s ã o n o s e s t u d o s l i te rár ios , de 

q u e d e i x o u a lguns regis t ros . 1 0 

U m a n o d e p o i s , i n i c i o u sua ca r re i ra n a a d m i n i s t r a ç ã o públ ica , q u a n ­

d o o G o v e r n o C e n t r a l o n o m e o u p r o m o t o r n a c o m a r c a d e S o u z a , n o 

8 Os principais dados biográficos aqui apresentados foram extraídos do discurso p r o ­

nunc iado p o r Silvio de Bastos Meira (neto de nosso personagem) ao tomar posse 

no Inst i tuto His tór ico e Geográfico Brasileiro, em 1981 , sob o título Olyntho José 

Meira - Presidente de duas províncias do império, publ icado c o m o prefácio em Meira , 

O l y n t h o José. Terras do Brasil (A legislação de terras do Rio Grande do Norte), p. 9 -26 . 

Esses dados foram c o m p l e m e n t a d o s c o m algumas informações contidas em três 

diferentes obras de Luís da Câmara Cascudo e em Re la tó r ios do Minis té r io da 

Justiça relativos ao Segundo Impér io . 

9 O texto biográfico em que nos baseamos não fornece informações sobre o n o m e 

de família de sua mãe. 
1 0 Den t r e estes, destaca-se Castália Brasileira, "poesias seletas de autores brasileiros, 

antigos e m o d e r n o s " , publicada em Pe rnambuco , em 1850. Mar t ins [1977:436] 

ci ta-o dent re aqueles da geração de 50 que p roduz i r am antologias impor tan tes . As ­

sim, talvez O l y n t h o Meira tenha colaborado c o m o que C â n d i d o [1981:349] c o n ­

siderou a geração do roman t i smo brasileiro que t endeu " n o te r reno crítico para a 

informação e sistematização histórica (...)", " (no esforço de elaborar uma) uma 

história literária que exprimisse a i m a g e m da inteligência nacional na seqüência do 

t empo (...) projeto quase coletivo (...) para o qual t rabalharam gerações de críticos, 

erudi tos e professores,reunindo textos, edi tando obras ,pesquisando biografias (. . .)". 
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s e r t ã o da Paraíba , passando , assim, a fazer p a r t e do p o d e r j u d i c i á r i o do 

I m p é r i o . 

Es tava d a d o o p r i m e i r o passo para a c o n s t r u ç ã o de sua carre i ra p o l í ­

t ica , po i s o ingresso na m a g i s t r a t u r a era u m a e tapa inicial e usual dessa 

ca r re i ra . M a s n ã o era a ú n i c a : alianças m a t r i m o n i a i s , s o b r e t u d o em fa­

míl ias cujos chefes t i n h a m p r o j e ç ã o po l í t i ca , d e s e m p e n h a v a m u m p a ­

p e l f u n d a m e n t a l nas es t ra tégias para galgar o p o d e r , a l é m de p e r m i t i r a 

m a n u t e n ç ã o d o c o n t r o l e d a terra p o r u m a m e s m a classe social. 1 1 

E m 1 8 5 4 , O l y n t h o M e i r a con t r a iu seu p r i m e i r o m a t r i m ô n i o c o m 

M a r i a J o a q u i n a de A l b u q u e r q u e e Sá, f i l ha de F ranc i sco A n t ô n i o C o r r ê a 

de Sá, p r o p r i e t á r i o de t e r ras , t e n e n t e - c o r o n e l da G u a r d a N a c i o n a l e 

" u m d o s mais p o d e r o s o s chefes po l í t i cos d o 5 o d i s t r i to e le i to ra l d a 

P a r a í b a " [Me i r a , 1 9 8 1 : 1 3 ] . At ravés desse c a s a m e n t o , e c o m g r a n d e p r o ­

b a b i l i d a d e em f o r m a de d o t e da no iva , n o s s o p e r s o n a g e m passou a 

c o n t a r c o m c o n s i d e r á v e l f o r t u n a . S e g u n d o seu n e t o , e n q u a n t o res idiu 

e m Souza , O l y n t h o M e i r a teve "r icas p r o p r i e d a d e s sertanejas (...), n u m e ­

rosas fazendas (...), g a d o , escravos , n u m valor , e m 1 8 5 4 , d e o i t o c o n t o s 

e q u i n h e n t o s ( ré is)" [ M e i r a , 1 9 8 1 : 1 3 ] . 

C o n f i r m a n d o o a c e r t o d a q u e l a es t ra tég ia , t o r n o u - s e d e p u t a d o na 

A s s e m b l é i a P rov inc i a l d a Paraíba p o r q u a t r o a n o s , n o p e r í o d o c o m p r e ­

e n d i d o e n t r e o a n o de seu c a s a m e n t o e 1 8 5 9 , q u a n d o passou a s u p l e n t e 

d e d e p u t a d o geral pe la m e s m a p rov ínc i a . A sua a tuação n o P o d e r J u ­

d i c i á r i o d o I m p é r i o v i n h a j u n t a r - s e ago ra , p o r t a n t o , sua a t u a ç ã o n o 

P o d e r Legislat ivo.É possível c o n s i d e r a r q u e da t e daí seu ing res so no 

P a r t i d o C o n s e r v a d o r , o n d e p e r m a n e c e r i a a té a q u e d a da M o n a r q u i a . 

E s t a n d o e n t r e aque le s q u e e x e r c i a m a s f u n ç õ e s d o Es tado , O l y n t h o 

M e i r a , fazia p a r t e d e u m a el i te r e c r u t a d a " s e m p r e [entre] o s m e s m o s 

h o m e n s n u m m u n d o p o l í t i c o res t r i to , (...) o n d e s ó o s d e s c e n d e n t e s d e 

ce r t a s ca t ego r i a s sociais b e m definidas e p o u c o n u m e r o s a s p o d i a m o b ­

te r o m í n i m o de e d u c a ç ã o necessá r i a " [ M a t t o s o , 1992 :261 e 2 9 1 ] , Nessa 

" i lha d e l e t r ados n u m m a r d e a n a l f a b e t o s " — expressão c u n h a d a p o r 

1 1 Ma t to so [1992:177,182 e l 9 1 ] , analisando a prática da endogamia e exogamia nas 
alianças mat r imonia i s na Bahia do século X I X , considera que "o t e r m o endogamia 
p o d e ser util izado c o m um sent ido mais amplo , de m o d o a definir uma estratégia 
ma t r imon ia l den t ro do g r u p o social de o r i g e m (e não apenas dentro da mesma 
família)". Dessa forma, a endog ia de classe implicava em " u m a de te rminação de 
conservar na mesma classe social o pa t r imôn io ter r i tor ia l (e) estreitava os laços que 
já existiam na tura lmente ent re os membros das camadas dominantes da socieda­
de. Graças a essa coesão sem falhas, os propr ie tár ios de terras conservavam seus pr iv i ­
lég ios" . 
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C a r v a l h o [1996] - , ele seria c o n v o c a d o p e l o I m p e r a d o r para assumir 

cargos t a m b é m n o P o d e r E x e c u t i v o , a inda q u e d i s tan te d e sua p r o v í n ­

cia nata l , o b e d e c e n d o a u m a r o t a t i v i d a d e q u e foi caracter ís t ica da a t u a ­

ção d a el i te po l í t i ca brasileira d o sécu lo X I X . 1 2 

E m 1 8 6 0 , a c e i t a n d o u m a c o n d i ç ã o necessár ia para assegurar suas 

perspec t ivas d e carre i ra po l í t i ca , O l y n t h o M e i r a p a r t i u e m d i r e ç ã o a o 

Pará, o n d e fora n o m e a d o s i m u l t a n e a m e n t e C h e f e de Polícia — c a r g o 

e n t ã o s u b o r d i n a d o ao J u d i c i á r i o — e 2º V i c e - p r e s i d e n t e . A s s u m i u a P r e ­

s idência d o Pará p o r a lguns meses n o a n o d e 1861 [ C a s c u d o , 1 9 8 9 : 1 7 9 ] , 

e p e r m a n e c e u na Chef ia de Polícia a té 1 8 6 2 , q u a n d o foi e x o n e r a d o . 1 3 

T e n d o s ido d e s i g n a d o para p res id i r u m a p rov ínc ia a inda mais d i s t an t e 

(o A m a z o n a s ) , r e c u s o u o c a r g o , p r o v a v e l m e n t e a g u a r d a n d o a l g u m a 

n o m e a ç ã o q u e l h e fosse mais c o n v e n i e n t e . 

Esta espera foi r e c o m p e n s a d a , po is , em 1 8 6 3 , i n i c i o u sua a t u a ç ã o 

c o m o P r e s i d e n t e d e Prov ínc ia d o R i o G r a n d e d o N o r t e , f u n ç ã o q u e 

exe rce r i a d u r a n t e três anos e q u e l h e p e r m i t i u r e t o r n a r à sua r e g i ã o de 

o r i g e m . N e s s a c o n d i ç ã o , e d u r a n t e o ú l t i m o a n o de sua a d m i n i s t r a ç ã o , 

foi o responsáve l p e l o e n v i o d e 1 4 6 7 h o m e n s d o R i o G r a n d e d o N o r ­

t e para s e j u n t a r e m ao c o n t i n g e n t e bras i le i ro q u e e n t ã o lutava na G u e r ­

r a d o Pa ragua i . Desse to ta l , a p r o x i m a d a m e n t e 4 4 % era c o m p o s t o p o r 

" v o l u n t á r i o s da pá t r i a " . O feito l he r e n d e u a c o n d e c o r a ç ã o da " O r d e m 

d a R o s a " d o G o v e r n o I m p e r i a l , a ele c o n c e d i d a e m 1 8 6 6 , assim c o m o 

a vá r ios o u t r o s P res iden tes de P r o v í n c i a . 1 4 

O l y n t h o M e i r a d e i x o u a p res idênc ia da P rov ínc ia n a q u e l e m e s m o 

a n o e daí para a frente, n o s seis a n o s segu in te s , p o u c a s e imprec isas são 

a s i n f o r m a ç õ e s . E m 1 8 6 8 , foi d e s i g n a d o j u i z d e d i r e i t o n a c o m a r c a d e 

S a n t a r é m , n a p rov ínc i a d o Pará, m a s , u m a n o depo i s , foi d e c l a r a d o a v u l ­

so, " p o r n ã o t e r a s s u m i d o [o ca rgo] d e n t r o do p razo lega l" . 1 5 É possível 

q u e sua a t i t u d e t e n h a s igni f icado u m a r e n ú n c i a à car re i ra na m a g i s t r a ­

tura . S e g u n d o C a r v a l h o [ 1 9 9 6 : 8 8 e 1 5 9 ] , aque les q u e e r a m n o m e a d o s 

1 2 S e g u n d o Carva lho [1996:107] , "o I m p é r i o reviveu a velha prática por tuguesa de 

fazer circular seus administradores por vários postos e regiões (...). No Brasil a 

circulação era geográfica e p o r cargos. A elite circulava pelo país e p o r postos no 

Judiciár io, no Legislativo, no Execu t ivo" . 

1 3 Brasil, Relatório do Ministério da Justiça de 1867, p. 3 3 . 
1 4 Sobre os n ú m e r o s referentes ao con t ingen te no r t e - r i o -g r andense na Guer ra do 

Paraguai, veja-se: Re l a tó r io apresentado à Assembléia Legislativa provincial em 21 

de agosto de 1866 pelo presidente de província O l y n t h o José Meira , p. 3 3 . 
15 Brasil. Relatório do Ministério da Justiça de 1869, p. 17. 
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j u i z de d i r e i to " s ó e n t ã o e n t r a v a m f o r m a l m e n t e na car re i ra e a d q u i ­

r i a m e s t ab i l i dade" , p e r d e n d o o c a r g o apenas através de " p r o c e s s o legal, 

e m b o r a p u d e s s e m ser r e m o v i d o s d e u m lugar para o u t r o " . 

De q u a l q u e r f o r m a , t an to sua carreira na admin i s t r ação públ ica c o m o , 

e s o b r e t u d o , sua carre i ra pol í t ica p a r e c e m ter s ido I lus t radas . Po r um 

l a d o , o exe rc í c io da p re s idênc ia de duas Provínc ias o Pará e o R i o 

G r a n d e do N o r t e — , a inda q u e s ecundá r i a s no c o n j u n t o do País, n ã o 

l h e g a r a n t i r a m a ascensão , c o m o era de praxe , para o ca rgo de S e n a d o r 

do I m p é r i o , c a r g o v i ta l íc io e q u e d e p e n d i a de n o m e a ç ã o "feita a par t i r 

d e u m a lista t r íp l ice , e laborada p o r c o n s e n s o nos m e i o s po l í t i cos p r o ­

v inc i a i s e s u b m e t i d a p e l o P r e s i d e n t e [de Prov ínc ia ] ao I m p e r a d o r " 

[ M a t t o s o , 1 9 9 2 : 2 8 1 ] . Por o u t r o , s u a t ra je tór ia na mag i s t r a tu r a n ã o avan­

ç o u , o u p e l o m e n o s n ã o c o m o ele d e c e r t o a lmejava, po i s vo l t a r à 

P r o v í n c i a do Pará, m e s m o q u e isso significasse a s c e n d e r a j u i z de d i ­

re i to , o afastava de sua reg ião de o r i g e m , o n d e , c o m a p o i o s po l í t i cos 

loca i s , s e r - l h e - i a mais fácil ser e le i to pa ra a Assemblé ia G e r a l do I m p é ­

r i o o u n o m e a d o S e n a d o r . 

É bas t an t e p rováve l q u e , face a esse q u a d r o , t e n h a fei to sua o p ç ã o de 

f ixar -se n a P r o v í n c i a d o R i o G r a n d e d o N o r t e , r e f a z e n d o a es t ra tég ia 

d e a l iança c o m famíl ia p o l i t i c a m e n t e i n f l u e n t e , através d o m a t r i m ô n i o . 

A s s i m , e m 1 8 7 2 , q u a n d o j á estava v i ú v o havia p e l o m e n o s d o z e anos 

[ C a s c u d o , 1 9 7 4 : 1 4 7 ] , c a sou - se c o m M a r i a G e n e r o s a R i b e i r o D a n t a s , 

n e t a d o B a r ã o d e M i p i b u e filha d e M i g u e l R i b e i r o D a n t a s , c o r o n e l d a 

G u a r d a N a c i o n a l n a c o m a r c a d e C e a r á - M i r i m e m e m b r o d o P a r t i d o 

C o n s e r v a d o r , g r a n d e p r o p r i e t á r i o d e te r ras q u e " c o n c e n t r a v a e m suas 

m ã o s u m a das m a i o r e s fo r tunas se n ã o a m a i o r de t o d a a P r o v í n c i a " 

[ M e i r a , 1 9 8 1 : 2 0 ] . 1 6 

O s a n o s d e 1 8 7 0 , e n t r e t a n t o , n ã o lhe r e se rva r i am g r a n d e sucesso 

p o l í t i c o , po i s seria e l e i to apenas para a Assemblé ia P rov inc ia l , e x e r c e n ­

d o o m a n d a t o n o b i ê n i o 1 8 7 8 - 1 8 7 9 . N e s s e ú l t i m o a n o , foi n o m e a d o 

2 o v i c e - p r e s i d e n t e da P rov ínc i a , mas n ã o a c e i t o u o ca rgo . 

T e n d o sua carre i ra po l í t i ca f i cado c i r cunsc r i t a aos l imi te s p r o v i n ­

ciais, O l y n t h o M e i r a passou a d e d i c a r - s e às a t ividades de g r a n d e p r o ­

p r i e t á r i o ru ra l n o m u n i c í p i o d e C e a r á - M i r i m , área p o r e x c e l ê n c i a d a 

p r o d u ç ã o açucare i ra d o R i o G r a n d e d o N o r t e n a s e g u n d a m e t a d e d o 

1 6 Esse au tor afirma ainda: " L e m b r o b e m que m e u pai referia, de m e m ó r i a , os nomes 

de 14 fazendas que seu avô possuíra no agreste, em alguns vales, c o m o o de São José 

do Mip ibu , o de C e a r á - M i r i m , o de Maxaranguape e no sertão. A sede da família 

era, p o r é m , a fazenda D i a m a n t e (no C e a r á - M i r i m ) " . 
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século X I X . D a t a dessa etapa de sua vida a Memória enviada ao C o n g r e s s o 

A g r í c o l a d e R e c i f e , r e u n i d o e m 1 8 7 8 , sob o s ausp íc ios d a S o c i e d a d e 

A u x i l i a d o r a d a A g r i c u l t u r a d e P e r n a m b u c o . 1 7 

S o m e n t e no final dos anos 1 8 8 0 , iria r eapa rece r na cena po l í t i ca 

p rov inc i a l , e m m e i o à s a r t i cu l ações para a c r i ação d e u m P a r t i d o R e ­

p u b l i c a n o n o R i o G r a n d e d o N o r t e . 1 8 Seu pres t íg io , seja p o r seu passa­

d o c o m o m e m b r o d a el i te po l í t i ca d o I m p é r i o , seja p o r sua p o s i ç ã o d e 

s e n h o r d e e n g e n h o n a P rov ínc i a , foi e n t ã o a t e s t ado p e l o fa to d e P e d r o 

V e l h o de A l b u q u e r q u e M a r a n h ã o — figura chave daque las a r t i c u l a ç õ e s 

— t ê - l o p r o c u r a d o e o b t i d o seu a p o i o , no a n o de 1 8 8 9 , às véspe ra s da 

f u n d a ç ã o d o re fe r ido P a r t i d o [ C a s c u d o , 1 9 6 5 : 1 1 1 - 1 1 2 ] . 1 9 

T u d o ind ica , p o r t a n t o , q u e O l y n t h o M e i r a estar ia e n t r e 

o s l íderes mais a tuan te s dos e x - p a r t i d o s i m p e r i a i s no E s t a d o [que] 

p r e f e r i r a m c o n f o r m a r - s e ao fato, q u e ac r ed i t avam i r revers ível , da 

c o n s o l i d a ç ã o d a R e p ú b l i c a (...). N o R i o G r a n d e d o N o r t e , a m a i o ­

ria dos po l í t i cos q u e v i n h a m da mi l i t ânc ia pa r t i dá r i a m o n a r q u i s t a 

hav ia s e t o r n a d o mais o u m e n o s adesista d e p r i m e i r a o u s e g u n d a 

h o r a (...) Q u a s e todas as l ide ranças l iberais ou c o n s e r v a d o r a s apressa­

r a m - s e e m d ivu lga r man i f e s to d e a p o i o a o n o v o g o v e r n o e a l g u m a s 

delas p a r t i c i p a r a m j á d o p r i m e i r o g o v e r n o p r o v i s ó r i o o r g a n i z a d o 

p o r P e d r o Ve lho [ B u e n o , 1999:244-245 e 2 4 7 ] . 

N o s s o p e r s o n a g e m , p o r é m , n ã o foi i n c o r p o r a d o a o n o v o G o v e r n o 

1 7 Nessa Memória, apon tou c o m o necessidades da lavoura: o financiamento, a instrução 

agrícola, a cultura intensiva do solo c o m a adoção de novas técnicas, a solução do 

problema da mão-de-obra e u m a legislação contra os furtos nas propr iedades . Seu 

diagnóstico e as medidas apontadas cor responderam a algumas das idéias básicas 

defendidas pelos part icipantes no Congresso . Sobre este ú l t imo e seu significado no 

c o n t e x t o da crise da e c o n o m i a nordest ina no ú l t imo quar te l do século X I X , veja-

se Per ruc i [1978] . 

1 8 Para u m a análise do m o v i m e n t o republ icano e dos pr imeiros anos da implantação 

da Repúb l i ca no R i o Grande do N o r t e , consulte-se: B u e n o , Almir de Carvalho. 

Visões da República: idéias e práticas políticas no Rio Grande do Norte. 
1 9 S e g u n d o Cascudo, Pedro Velho de A lbuque rque Maranhão , t endo se d i r ig ido ao 

munic íp io de C e a r á - M i r i m , nele obteve u m a "compensação moral , de realce (...) 

c o m a adesão do Dr. O l y n t h o José Mei ra" , que " recepc ionou a caravana republ i ­

cana" , sendo "o único que gozava de relações de respeito (nesse munic íp io ) , terra 

de senhores de e n g e n h o afidalgados e ostentadores. O l y n t h o disse uma longa c o n ­

ferência literária sobre a república. (Sua atitude) forneceu material para artigos de 

propaganda e a imprensa aliada do sul do Brasil a c o m p a n h o u o m o t e " . 
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Prov i só r io . S e g u n d o C a s c u d o [ 1 9 6 5 : 1 4 0 - 1 4 1 ] , ele foi u m dos vár ios 

" r e p u b l i c a n o s dec l a rados , c o m p a n h e i r o s da sessão de janei ro , so ldados 

da p r i m e i r a levada [que] n ã o f o r a m s e q u e r c o n v i d a d o s para o g o v e r n o 

d e q u e faz iam p a r t e p o r d i r e i to i n c o n t e s t a d o . . . " . 

M u i t o p r o v a v e l m e n t e , este r e t o r n o f rus t rado a o n ú c l e o d o p o d e r 

p r o v i n c i a l / e s t a d u a l d e t e r m i n o u sua adesão a o m o v i m e n t o d e o p o s i ­

ç ã o à l i d e r a n ç a de P e d r o Ve lho . Em 1 8 9 0 , ele p a r t i c i p o u da f u n d a ç ã o 

d o C l u b e R e p u b l i c a n o , e m N a t a l , " s o c i e d a d e q u e nucleava t o d o s o s 

d i s s i d e n t e s , t o d o s o s desafe tos , t o d o s o s adver sos d e P e d r o V e l h o " 

[ C a s c u d o , 1 9 6 5 : 1 4 5 ] , s e n d o n o m e a d o m e m b r o d a C o m i s s ã o E x e c u t i ­

va desse C l u b e . 2 0 

N o R i o G r a n d e d o N o r t e , o s d e s c o n t e n t a m e n t o s e cisões p e r m a ­

n e c e r a m , m a r c a n d o u m p e r í o d o d e ins tab i l idade pol í t ica q u e refletia 

n ã o apenas a lu ta p e l o p o d e r i n t e r n a ao Es t ado , mas t a m b é m a p r ó p r i a 

ins tab i l idade i n e r e n t e à p r i m e i r a fase de i m p l a n t a ç ã o do s is tema r e p u ­

b l i c a n o n o Brasil . 

Na e le ição dos r ep re sen t an t e s do E s t a d o para a p r i m e i r a Assemblé ia 

C o n s t i t u i n t e d a R e p ú b l i c a , r e a l i z a d a e m 1 5 s e t e m b r o d e 1 8 9 0 , O l y n t h o 

M e i r a c a n d i d a t o u - s e a s e n a d o r p e l o P a r t i d o C a t ó l i c o , r e c é m f u n d a d o 

p o r d i ss iden tes d o C l u b e R e p u b l i c a n o . M a s p e r d e u , t e n d o s ido elei tos 

o s c a n d i d a t o s d o P a r t i d o R e p u b l i c a n o . 

A p a r t i r de e n t ã o , em m e i o a conf l i tos e alianças d e n t r o da elite 

n o r t e - r i o - g r a n d e n s e , P e d r o V e l h o consegu i r i a f i na lmen te se i m p o r , e a 

o l iga rqu ia dos A l b u q u e r q u e M a r a n h ã o de te r i a o p o d e r , s e m abalos , a té 

1 9 1 3 . Fo i n a c o n d i ç ã o d e o p o s i t o r dessa o l iga rqu ia q u e O l y n t h o M e i r a 

esc reveu Terras do Brasil (A legislação de terras do Rio Grande do Norte), 

c r i t i c a n d o a p r i m e i r a lei agrár ia do E s t a d o , p r o m u l g a d a e r e g u l a m e n t a ­

d a e m 1 8 9 5 . 2 1 

2 0 Per iódicos do R i o Grande do N o r t e . Jo rna l Gazeta de Natal, de 29 de março de 

1890, p. 2. Observe-se que esse j o rna l era o órgão oficial do Par t ido Conse rvador 

em Natal , t en to sido publ icado entre 1888 e 1890, con fo rme B u e n o [1999]. 

2 1 O l y n t h o Mei ra m o r r e u em 1901 , aos 72 anos de idade, em Natal . Regis t re-se que 

um de seus filhos do pr imei ro m a t r i m ô n i o - Francisco de Sales Meira e Sá -

garantiu espaço na oligarquia A l b u q u e r q u e Maranhão e, por tanto , no pode r .Tendo 

p e r c o r r i d o o clássico caminho magistratura e política , foi eleito em 1891 , pelo Part i ­

do R e p u b l i c a n o , depu tado na p r ime i ra Assembléia Cons t i tu in te estadual, e sena­

dor, em 1907. N o v e anos após a m o r t e de O l y n t h o Meira, o e n g e n h o Diamante , 

p e r t e n c e n t e à família e situado em C e a r á - M i r i m , estava ent re os doze maiores e 

mais impor tan tes engenhos (de um total de 51 engenhos desse munic íp io) cujo 

"valor agrícola" ultrapassava os 50 con tos de réis [Brasil. Minis tér io da Agricul tura , 
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Patrimônio público x interesses privados: 
o liberalismo agrário de Olyntho Meira 

Terras do Brasil é um t e x t o no qua l a defesa dos in teresses dos s e s m e i ­

ros e g r a n d e s posse i ros se faz c o m um e n f o q u e e l i n g u a g e m j u r í d i c o s , 

q u e e s m i u ç a m d e t e r m i n a d o s a r t igos d a lei e s tadua l d e 1 8 9 5 e seu R e ­

g u l a m e n t o , de f o r m a a a tacar idéias q u e lhes são sub j acen t e s . É um 

t e x t o , p o r t a n t o , q u e r e ú n e e revela a s duas faces de seu a u t o r : um g r a n ­

d e s e n h o r d e terras f o r m a d o e m D i r e i t o , o u t r o r a m e m b r o d o p o d e r 

j u d i c i á r i o d o I m p é r i o . 

Q u a i s são suas idéias cent ra is? 

O l y n t h o M e i r a p a r t i u de u m a premissa: sesmar ias e posses q u e n ã o 

h a v i a m s ido regis t radas c o m o d e t e r m i n a v a a Le i de Terras de 1 8 5 0 , 

através d o p roces so d e reva l idação e / o u l e g i t i m a ç ã o , n ã o e r a m te r ras 

devo lu t a s , po i s elas " já [ t i n h a m ] p r o p r i e t á r i o s e esse d i r e i to de p r o p r i e ­

d a d e [havia s ido] a d q u i r i d o p o r fatos an t i qu í s s imos (...), e s t a b e l e c i d o 

d e s d e t e m p o i m e m o r i a l , pe la m a i o r p a r t e e m a n a d o s d o g o v e r n o o u 

resu l t an te da iniciat iva p a r t i c u l a r " . 

N a m e d i d a e m q u e sesmar ias e posses ex i s ten tes e r a m " t e r r a s d e 

a lheia p r o p r i e d a d e " , e n ã o púb l icas , o E s t a d o n ã o p o d e r i a sob re elas 

legislar e x i g i n d o seu reg is t ro e " a m e a ç a n d o c o m sua p e r d a " , caso n ã o 

fossem regis t radas , p o r q u e isso "fer[ia] o d i r e i to de p r o p r i e d a d e " , q u e 

havia s ido g a r a n t i d o pela C o n s t i t u i ç ã o Federa l , em 1 8 9 1 , e t a m b é m 

pela C o n s t i t u i ç ã o R e p u b l i c a n a es tadual , p r o m u l g a d a e m 1 8 9 2 . Ass im, 

s e g u n d o ele , a p r i m e i r a lei agrár ia es tadual "subver t [ ia ] idéias f u n d a ­

m e n t a i s do D i r e i t o , (...) a b a l a n d o a o r d e m e a s o c i e d a d e q u e ne la 

r epousa [va ] " . 

C o e r e n t e m e n t e , s e g u n d o sua pos i ção , n e m m e s m o a palavra " r e q u e ­

r i d a s " u t i l izada n o a r t igo 9 o d a lei , q u e d i s p u n h a sobre o s p razos e m 

q u e d e v e r i a m ser " r e q u e r i d a s as terras sujeitas à l e g i m a ç ã o ou à r eva ­

l i d a ç ã o " , p o d e r i a te r s ido ut i l izada. C o m i ron i a , e le escreveu: 

D e v e r ã o ser r e q u e r i d a s as terras! Essas te r ras sujeitas à l e g i t i m a ç ã o 

ou à reval idação a c h a m - s e s o b o p o d e r dos posse i ros , sesmei ros ou 

c o n c e s s i o n á r i o s , e p o r n e n h u m destes elas t ê m q u e ser j a m a i s r e q u e ­

ridas. N ã o sei m e s m o o q u e significa este c o n j u n t o de palavras — 

ter ras r eque r ida s ! 

Indústria e C o m é r c i o . Questionário sobre as Condições da Agricultura dos Municípios do 

Estado do Rio Grande do Norte, p. 3 6 - 3 7 ] . 
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C o n t e s t a n d o a c o m p e t ê n c i a dos Es t ados da F e d e r a ç ã o para legislar a 

r e s p e i t o de terras d e v o l u t a s , cons ide rava q u e , s e n d o as sesmarias e p o s ­

ses t e r r a s já a p r o p r i a d a s , seu even tua l reg is t ro seria da alçada do " d i r e i t o 

c iv i l " , o u seja, d o " d i r e i t o p r i v a d o " , e n ã o d o " d i r e i t o p ú b l i c o " . C o m o 

se tratava de ter ras o u t r o r a " d e p r o p r i e d a d e da n a ç ã o " , se h a v i a m ses­

m a r i a s a s e r e m reval idadas e posses l eg i t imadas [seria] " c o m a U n i ã o 

q u e te[ r ia] de ser l i q u i d a d o este n e g ó c i o , e n ã o c o m o E s t a d o " . A lei 

e s tadua l " inva[dia] alheias a t r i b u i ç õ e s , pene t ra [va ] v i o l e n t a m e n t e n o 

d o m í n i o do d i r e i t o civil e a taca[va | o d i r e i t o de p r o p r i e d a d e (...) s ign i -

fica[ndo] o a rb í t r i o , a op re s são e a ausênc ia de s e g u r a n ç a " . 

Q u a n t o à s terras devolu tas po rven tu ra ainda exis tentes no R i o G r a n d e 

do N o r t e , ao E s t a d o n ã o cabe r i a s e q u e r o d i r e i to de def ini- las . A lei 

e s tadua l em seu a r t i g o 2 ° es tabelec ia q u e " [ e r a m ] terras devo lu t a s [ d e n ­

t r e ou t ras ] a s q u e n ã o s e acha[ssem] c o m p r e e n d i d a s e m c o n c e s s õ e s o u 

posses capazes d e reva l idação o u l e g i t i m a ç ã o " , r e p r o d u z i n d o u m c o n ­

c e i t o e s t a b e l e c i d o na Lei de Terras de 1 8 5 0 . As ter ras devo lu tas es tavam, 

p o r t a n t o , na d e p e n d ê n c i a do reg is t ro de sesmarias e posses. O l y n t h o 

M e i r a , a o c o n s i d e r a r q u e t a n t o sesmarias c o m o posses n ã o regis t radas 

e r a m já p r o p r i e d a d e s p r ivadas , c o n c l u í a q u e o Es t ado , ao t e n t a r definir 

t e r r a s devo lu t a s , es tar ia u s u r p a n d o o " d i r e i t o de p r o p r i e d a d e " . S e g u n ­

do ele , "o E s t a d o [havia r e c e b i d o ] da U n i ã o a p r o p r i e d a d e das terras 

devo lu t a s , e nada [ t inha] a b s o l u t a m e n t e q u e ve r c o m aque las q u e n ã o 

[e ram] tais (...). A U n i ã o n ã o [teria d a d o ] aos Es tados o p o d e r de def i ­

n i r e m o q u e se [ r i am] ter ras d e v o l u t a s " . 

A defesa p o r e le feita de seus interesses de classe impl icava na c rença 

d a p reva lênc i a d o d i r e i t o i n d i v i d u a l d e p r o p r i e d a d e sobre q u a l q u e r 

o u t r o d i r e i to e , e m t e r m o s p rá t i cos , n a n e g a ç ã o d o pape l d o E s t a d o n a 

sa lvaguarda do p a t r i m ô n i o p ú b l i c o de t e r ras , fosse o G o v e r n o da U n i ã o 

ou d o s E s t a d o s da F e d e r a ç ã o . Essa p o s t u r a f i ca a inda mais clara q u a n d o 

c o n s t a t a m o s sua defesa d o s g r a n d e s posse i ros , que , a p r o p r i a n d o - s e de 

t e r ras devo lu t a s , i n c o r p o r a v a m - n a s a seus p a t r i m ô n i o s p r i v a d o s . 

A Lei de Ter ras de 1 8 5 0 havia p e r m i t i d o q u e os possei ros ficassem 

c o m ter ras devo lu t a s c o n t í g u a s às posses a s e r em l eg i t imadas q u e lhes 

in te ressavam. M a s a lei es tadual n ã o m a n t e v e a garant ia desse " d i r e i t o 

do p o s s e i r o " , po i s o acesso des te às te r ras con t í guas só p o d e r i a ser fei to 

m e d i a n t e a c o m p r a ou a f o r a m e n t o ao Es tado . Em suas palavras, isso 

significava q u e "o d i r e i t o dos posse i ros [ teria sido] e v i d e n t e m e n t e lesa­

d o , o q u e só fora possível p o r q u e o E s t a d o m e t e [ u ] a m ã o pesada e 

b r u s c a e m seara a lhe i a " . C o n c l u í a e n t ã o : " t e m o s a í u m d o n a t á r i o q u e 

em vez de se c o n t e n t a r c o m o q u e l he d e r a m , p r o c u r a a r g u m e n t a r o 
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seu have r c o m p r e j u í z o de te rce i ros e o m e s m o e a u d a c i o s o m e n o s c a b o 

do d i r e i t o e das leis! Isso é m u i t o g rave!" . 

A m e s m a Lei de 1 8 5 0 havia p e r m i t i d o t a m b é m a l e g i t i m a ç ã o de 

posses ob t idas p o r c o m p r a , ao c o n t r á r i o da lei e s t adua l q u e r e s t r i n g i u a 

l e g i t i m a ç ã o às posses a d q u i r i d a s por o c u p a ç ã o p r i m á r i a , c o m c u l t u r a 

efetiva e m o r a d a hab i tua l do o c u p a n t e , seu r e p r e s e n t a n t e legal ou s u ­

cessor . Dessa f o r m a , esta ú l t i m a ter ia p r e j u d i c a d o , n o p r o c e s s o d e 

l e g i t i m a ç ã o , aque les q u e h a v i a m a d q u i r i d o posses a t ravés da c o m p r a a 

t e rce i ros . O l y n t h o M e i r a , f a z e n d o a defesa d o s q u e c o m p r a r a m te r ras 

devolu tas apossadas, enfatizava u m a pos ição reve ladora do seu n ã o - r e c o -

n h e c i m e n t o d a exis tência d e u m p a t r i m ô n i o p ú b l i c o d e ter ras d a nação . 

N e s s e r e i n o l iberal p r o p o s t o p e l o A u t o r , a ex i s t ênc ia de r e p r e s e n t a n ­

tes do E s t a d o para o t r a b a l h o de m e d i ç ã o e d e m a r c a ç ã o das terras de 

d o m í n i o p r i v a d o , e p o r c o n s e q ü ê n c i a das ter ras devo lu t a s , na figura de 

e n g e n h e i r o s o u a g r i m e n s o r e s n o m e a d o s p e l o p o d e r j u d i c i á r i o , foi i gua l ­

m e n t e c o m b a t i d a . A f i r m a n d o q u e a lei havia a í " p r o d u z i d o u m a v e r d a ­

dei ra m o n s t r u o s i d a d e e m m a t é r i a d e d i r e i t o " , q u e s t i o n a v a : "Se rá isso 

j u s t o ? P o r q u e razão [a lei] d e i x o u de da r às pa r t e s [sesmeiros e p o s s e i ­

ros] o d i re i to de e s c o l h e r e m o e n g e n h e i r o ou a g r i m e n s o r ? " Sua c o n ­

tes tação a o pape l desses f u n c i o n á r i o s n o p r o c e s s o d e reva l idação d e 

sesmarias e l e g i t i m a ç ã o de posses foi e s t end ida a j u i z e s , p re s iden te s das 

i n t e n d ê n c i a s m u n i c i p a i s , d e l e g a d o s e s u b d e l e g a d o s de pol íc ia "a q u e m 

foi i m p o s t a a o b r i g a ç ã o de i n f o r m a r sobre a ex i s t ênc i a ou n ã o e x i s t ê n ­

cia de te r ras devo lu tas em suas c o m a r c a s , m u n i c í p i o s e d i s t r i t o s " , de 

a c o r d o c o m a lei es tadual . 

M a s foi e s p e c i a l m e n t e s o b r e a f u n ç ã o dos j u i z e s nesse p rocesso q u e 

r eca í r am suas mais severas cr í t icas . Estes d e v e r i a m , s e g u n d o a Le i , m a n ­

dar e x e c u t a r m e d i ç õ e s e d e m a r c a ç õ e s de terras , j u l g a r os l imi tes c o n ­

flitantes en t r e te r ras públ icas e pr ivadas e i n f o r m a r ao g o v e r n o es tadual 

sob re ter ras a s e r e m regis t radas na c o m a r c a de sua a tuação . O l y n t h o 

M e i r a a r g u m e n t a v a q u e os j u í z e s n ã o t e r i a m c o m o avaliar e ga ran t i r a 

exa t i dão das i n f o r m a ç õ e s pres tadas pe los " p o s s u i d o r e s " de te r ras , n ã o 

p o d e r i a m ser " i n f o r m a n t e s e ao m e s m o t e m p o j u l g a d o r e s " e q u e n ã o 

era d e sua c o m p e t ê n c i a u m s e r v i ç o q u e s e carac te r izava p o r " n e m fácil 

n e m p o u c o m e l i n d r o s o " . 

A t a c o u a inda o p a p e l do G o v e r n a d o r do E s t a d o q u e , s e g u n d o a 

m e s m a lei, seria o á rb i t ro m á x i m o nas p e n d ê n c i a s j ud i c i a i s agrár ias 

e n v o l v e n d o terras devo lu t a s q u e n ã o fossem resolv idas n o â m b i t o dos 

m u n i c í p i o s . Isso, s e g u n d o ele, c o n v e r t e r i a o j u i z e m " c o m i s s á r i o d o 

g o v e r n a d o r " , i m p l i c a n d o n u m a " d e p l o r á v e l c o n f u s ã o d o s p o d e r e s [ q u e 
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faria] r e t r o g r a d a r o ma i s t e n e b r o s o caos e [por ia] em sobressal to a s o ­

c i e d a d e " . A f i r m a n d o q u e isso revelava u m " r e g i m e d e s p ó t i c o , e m b o r a 

d is farçado c o m o falso r ó t u l o de r e p ú b l i c a " , bradava: 

N ã o se diga q u e o g o v e r n a d o r j u l g a sobre as ter ras devo lu tas q u e 

p e r t e n c e m ao E s t a d o . É fútil a escusa, p r i m e i r o p o r q u e (...) fa l ta- lhe 

a c o m p e t ê n c i a ; s e g u n d o p o r q u e as te r ras devo lu tas a c h a m - s e a pa r e 

ao l ado das t e r ras par t i cu la res ; a d i s c r i m i n a ç ã o ou d e l i m i t a ç ã o d a ­

quelas dá l u g a r a r e c l a m a ç õ e s dos s e n h o r e s destas, cuja so r te fica 

assim d e p e n d e n t e d o g ládio g o v e r n a t i v o . 

U m dia o d e l e g a d o a c h a n d o o u p a r e c e n d o - l h e q u e acha u m a 

nesga de te r ra devo lu t a faz a d e m a r c a ç ã o p r e j u d i c a n d o os conf inan tes 

ou os p r ó p r i o s d o n o s das ter ras supos tas devo lu tas , d e s a t e n d e às r e ­

c l a m a ç õ e s , p o r n ã o cons ide rá - l a s j u s t a s , o g o v e r n a d o r c o n f i r m a o 

fei to , no qua l n ã o h o u v e a necessár ia discussão, e lá f icam esbu lhados 

os p o b r e s h o m e n s , a q u e m se d iz q u e res ta- lhes o d i r e i t o de p r o p o ­

r e m as ações a d e q u a d a s p e r a n t e o p o d e r j u d i c i á r i o ! 

M e u D e u s q u e h o r r o r ! 

É u m a j u s t i ç a d e duas cabeças , u m a d o p o d e r e x e c u t i v o q u e vai 

ad i an t e , o u t r a d o p o d e r j u d i c i á r i o , q u e fica n a traseira! 

Q u e m n ã o t iver m u i t o d i n h e i r o para gastar c o m a s tais ações , 

ficará s e m as suas te r ras , p e r m a n e c e n d o e p r e v a l e c e n d o o q u e for 

fe i to p e l o e x e c u t i v o s e m c o m p e t ê n c i a , s em as f o r m a l i d a d e s salutares 

q u e a lei t e m e s t a b e l e c i d o para a a d m i n i s t r a ç ã o da jus t i ça . 

P o r esta f o r m a a p r o p r i e d a d e , a inda m e s m o b e m garan t ida , cuja 

d e m a r c a ç ã o t e n h a s ido feita a m i g á v e l ou j u d i c i a l m e n t e c o m todas a s 

f o r m a l i d a d e s legais , a cha - se expos t a aos a taques do p o d e r execu t ivo , 

q u e t u d o avassalará. 

N ã o h á m e s m o coisa j u l g a d a ; t u d o é abalável . . . 

É plausível q u e , ne s t e p o n t o de seu d i scurso , estivesse p r e s e n t e n ã o 

apenas seu c o m b a t e à Le i A g r á r i a de 1 8 9 5 , mas t a m b é m sua o p o s i ç ã o à 

o l iga rqu ia A l b u q u e r q u e M a r a n h ã o , cuja cons t i t u i ção s e c o n f u n d e c o m 

a i m p l a n t a ç ã o d a R e p ú b l i c a n o e s t ado d o R i o G r a n d e d o N o r t e , e d a 

qua l ele fora p e s s o a l m e n t e alijado, em 1 8 8 9 . 

A defesa d o s in teresses da " in ic ia t iva pa r t i cu l a r " , a inda q u e às custas 

do p a t r i m ô n i o p ú b l i c o , l e v o u - o a u m a a p o l o g i a da a u t o n o m i a e i n d e ­

p e n d ê n c i a dos m u n i c í p i o s q u e e s t a r i a m a m e a ç a d o s , n o seu e n t e n d e r , 

pe la C o n s t i t u i ç ã o Es tadua l de 1 8 9 2 . Es ta havia e s t abe lec ido , p r i m e i r o , 

q u e s o m e n t e a Assemb lé i a Legislativa Es tadua l p o d e r i a a u t o r i z a r a a l ie-
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n a ç ã o d e b e n s i m ó v e i s d e p a t r i m ô n i o s m u n i c i p a i s pelas i n t e n d ê n c i a s 

m u n i c i p a i s e , s e g u n d o , q u e aos seus i n t e n d e n t e s caber ia i n f o r m a r ao 

g o v e r n o do e s t ado sobre ter ras devo lu tas , em prazos es tabe lec idos e s o b 

p e n a de m u l t a , se assim n ã o p r o c e d e s s e m . 

E m b o r a seu d i s cu r so sobre o m u n i c í p i o e n a l t e c e s s e - o c o m o s e n d o 

"a v ida nas células des te g r a n d e c o r p o q u e se c h a m a E s t a d o " , o q u e 

estava em causa de fa to era o acesso dos g r a n d e s posseiros às te r ras 

públ icas ex i s t en tes n o s m u n i c í p i o s . N ã o r e l u t o u e m r e c o r r e r à h i s tó r i a 

na defesa desses in teresses ao a f i rmar : 

a c e n t e l h a m u n i c i p a l e s c o n d i d a n o s e s c o m b r o s d o p o d e r i o r o m a n o 

e um t a n t o abafada p e l o f euda l i smo su rg iu um dia (século X I ) assaz 

v igorosa para i m p o r - s e n o c o n t i n e n t e aos g r a n d e s s e n h o r e s e m fa­

v o r dos fracos (...) O m u n i c í p i o foi r e s t a u r a d o , a classe m é d i a ou 

bu rgues i a l ivre das peias feudais r eas sumiu a d i g n i d a d e c o n c u l c a d a , 

a ssoc iou-se , d i s cu t iu , e m p r e e n d e u , assim l a n ç o u as bases da s o c i e d a ­

d e m o d e r n a . 

E x p r e s s a n d o a res is tência dos sesmeiros e posse i ros à o b r i g a t o r i e d a d e 

d o regis t ro d e te r ras , u t i l i zou b a s i c a m e n t e dois a r g u m e n t o s c o n t r á r i o s 

a esse regis t ro. Em p r i m e i r o lugar, a p o n t a v a - o c o m o desnecessár io , a r g u ­

m e n t a n d o q u e o " r eg i s t ro geral dos i m ó v e i s " j á havia s ido e s t abe l ec ido 

p o r legis lações a n t e r i o r e s q u e "sat isfa[r iam] p l e n a m e n t e a o ob je t i vo d e 

de l im i t a r o d o m í n i o p ú b l i c o d o d o m í n i o p r i v a d o " . 2 2 D e s c o n s i d e r a v a 

assim o fracasso de t odas as tenta t ivas de o b r i g a t o r i e d a d e de reg i s t ro 

desde a Lei de Ter ras de 1 8 5 0 , e n u n c i a n d o a le t ra da lei c o m o s e n d o 

s i n ô n i m o de sua ap l i cação efetiva. 

E m s e g u n d o lugar , d e n u n c i a v a - o c o m o p re jud ic i a l aos " p a r t i c u l a ­

res" , po i s c o n t e r i a ex igênc ias q u e os pena l i z avam. R e f e r i a - s e ao fato de 

q u e a lei es tadual o b r i g a v a ao regis t ro todas as a l t e rações de p r o p r i e d a ­

de q u e viessem a ser feitas em terras devolutas c o m p r a d a s p o r par t iculares , 

assim c o m o d e t e r m i n a v a o p a g a m e n t o de i m p o s t o s sobre t o d a e q u a l ­

q u e r t r ansação c o m te r ras , a l é m d e e s t abe lece r u m a m u l t a para aque le s 

q u e n ã o a c u m p r i s s e m . T r a t a r - s e - i a , p o r t a n t o , d e u m a f o r m a d e c o e r ç ã o 

d o Es t ado , q u e " n ã o p o d e [ r i a ] a cha r defesa p e r a n t e a c iênc ia d o D i r e i t o 

n e m te r c a b i m e n t o e m u m r e g i m e d e l i b e r d a d e " . 

2 2 Refer iu-se , especificamente, à Lei n. 1.237 de 20 de se t embro de 1864, r e g u l a m e n ­

tada em 1865, e ao D e c r e t o n. 169-A de 19 de abril de 1890. 
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Suas crít icas à Lei E s t a d u a l de Terras de 1 8 9 5 l e v a r a m - n o , p o r f im, a 

c o n c l a m a r a d e s o b e d i ê n c i a a essa lei , q u a n d o a f i r m o u : 

A lei n ã o está no caso de ser e x e c u t a d a , q u e a n i n g u é m ob r iga 

(...) ela é um c r i m e e p o r t a n t o c r i m i n o s o s são aque les q u e a f ize­

r a m (...) é um a to a l t a m e n t e lesivo da c o n s t i t u i ç ã o e dos d i re i tos dos 

c i d a d ã o s ( . . . ) .Deve rá o p o v o suje i tar-se a t u d o q u a n t o l he q u e i r a m 

i m p i n g i r c o m o n o m e de lei? Exig i r t a n t o assim é o m e s m o q u e 

e q u i p a r á - l o à bes ta servi l e serviçal , é a m a i o r e mais te r r íve l das 

tiranias. 

E n t r e esses " c i d a d ã o s " , o u esse " p o v o " , c o m c e r t e z a n ã o es t a r i am 

aque le s q u e h i s t o r i c a m e n t e fo ram s e n d o e x c l u í d o s do acesso à t e r r a . 2 3 

E m ou t r a s palavras, a q u e l e s aos quais , n ã o s e n d o p r o p r i e t á r i o s , s ó res ta­

ria v e n d e r sua f o r ç a - d e - t r a b a l h o nas fazendas . 

N e s t e s e n t i d o , é i n t e r e s san te o b s e r v a r sua p o s i ç ã o a respe i to do " p r o ­

b l e m a d a m ã o - d e - o b r a " , e m i t i d a e m 1 8 7 8 , q u a n d o d e sua p a r t i c i p a ç ã o 

no C o n g r e s s o A g r í c o l a de R e c i f e , através da Memória p o r ele env iada 

à q u e l e C o n g r e s s o . N o c o n t e x t o d a t r ans i ção d o t r a b a l h o escravo para o 

t r a b a l h o l ivre n o Brasi l , O l y n t h o M e i r a c o m u n g o u c o m o s d e m a i s p a r ­

t i c ipan tes do C o n g r e s s o na p r e o c u p a ç ã o s o b r e a garant ia de m ã o - d e -

o b r a d i spon íve l para os s e n h o r e s rura is . 

P r o c u r a n d o a p o n t a r s o l u ç õ e s para a " g r a n d e ca rênc ia de b r a ç o s " , 

c o n s i d e r o u o t r a b a l h o d o s c h a m a d o s " i n g ê n u o s " , f i l hos de escravas 

nasc idos d e p o i s d a Le i d o V e n t r e Livre , a f i r m a n d o q u e " d e tal g e n t e n ã o 

s e deve[r ia ] e spe ra r u m e l e m e n t o eficaz d e t r a b a l h o n a g r a n d e p r o p r i e ­

d a d e , po i s , p r i m e i r o , a d i m i n u i ç ã o progress iva d o e l e m e n t o d o n d e n a s ­

c e m ha [veria] de fazer d i m i n u i r t a m b é m p r o g r e s s i v a m e n t e o n ú m e r o 

desses i n d i v í d u o s [e] , s e g u n d o , o e s t ado de l i b e r d a d e ha[ver ia] de os 

levar a diversas o c u p a ç õ e s p o r sua p r ó p r i a c o n t a " . [Mei ra , 1 8 7 8 : 2 0 2 ] . 

D a m e s m a f o r m a , c o n s i d e r o u q u e " d o s e m i g r a d o s dos se r tões e m 

c o n s e q ü ê n c i a d a s e c a " t a m b é m n ã o s e p o d e r i a esperar t r aba lho p e r m a ­

n e n t e , v i s to q u e , passada a seca, essa p o p u l a ç ã o r e t o r n a v a ao seu luga r 

d e o r i g e m e , assim, " a g r a n d e l avoura n ã o o s conserva[va] e m n ú m e ­

r o capaz d e ser c o n s i d e r a d o u m e l e m e n t o d i g n o d e n o t a " [ M e i r a , 

1 8 7 8 : 2 0 2 ] . 

Q u a n t o à i m p o r t a ç ã o de t r aba lhadores es t range i ros , acredi tava q u e 

Sobre esse processo de exclusão no R i o Grande do N o r t e , veja-se M o n t e i r o [2001]. 
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" d a E u r o p a [ t inha-se ] m u i t o a e spe ra r em c iênc ias e mes t res , m a s n ã o 

em t r a b a l h a d o r e s efetivos e q u e a p o p u l a ç ã o m o r a l i z a d a p o d e [ r i a ] v i r 

o c u p a r - s e na lavoura [mas seria] p o r sua p r ó p r i a c o n t a [e] n ã o a j o r n a l " 

[Mei ra , 1 8 7 8 : 2 0 4 ] . 

D e c l a r a n d o q u e "pre fe r i a o h o m e m i n t e i r a m e n t e r u d e , d e q u a l q u e r 

país a t rasado, ao v a d i o e l i b e r t i n o das n a ç õ e s c iv i l izadas" , s u g e r i u i m ­

p l i c i t a m e n t e a i m p o r t a ç ã o de t r aba lhado re s a f r icanos ao p r o c l a m a r : 

" V e n h a m , p o i s , t r aba lhadores q u e o se jam tais, p o u c o i m p o r t a n d o - n o s 

a p r o c e d ê n c i a , e d e i x e m o - n o s desse e s c r ú p u l o q u e t an t e g e n t e o s t e n t a 

pe los h o m e n s d e cor , p a r e c e n d o - l h e q u e n o s v e m c o n t a m i n a r " [ M e i r a , 

1 8 7 8 : 2 0 4 , 2 0 5 ] . 

O l i b e r a l i s m o a g r á r i o de O l y n t h o Jo sé M e i r a de Vasconce los , p e r ­

cept ível em seu t e x t o sob re a Le i A g r á r i a Es t adua l de 1 8 9 5 , foi, c o m 

g r a n d e p r o b a b i l i d a d e , u m p e n s a m e n t o g e n e r a l i z a d o e m seu t e m p o e 

e n t r e os de sua classe social . Sua c o m p r e e n s ã o só é possível d e n t r o das 

" g r a n d e s m u d a n ç a s q u e se i n i c i a r a m em 1 8 5 0 e se a c e n t u a r a m no final 

d o s é c u l o " , c o m re lação a o p r o b l e m a d a t e r r a n o Brasil . S e g u n d o Silva 

[ 1 9 9 6 : 3 3 7 - 3 3 8 ] , 

o q u e c a b e ressaltar nesse p r o c e s s o a m p l o de t r a n s f o r m a ç õ e s é o fato 

de q u e a classe dos p r o p r i e t á r i o s de te r ras vai se c o n s t i t u i n d o ao 

m e s m o t e m p o e m re lação a o p r o c e s s o d e c o n s o l i d a ç ã o d o E s t a d o 

nac iona l . A lei de 1 8 5 0 d e s e m p e n h o u o i m p o r t a n t e pape l de d e l i ­

m i t a r o e s p a ç o de r e l a c i o n a m e n t o e n t r e o p o d e r p ú b l i c o e os p r o ­

p r i e t á r i o s d e ter ras . 

O p r e d o m í n i o da o c u p a ç ã o p r ivada das te r ras devo lu tas c o l o c o u 

em q u e s t ã o , na prá t ica , o a spec to da lei de 1 8 5 0 q u e reaf i rmava os 

d i re i tos d o E s t a d o [ e n q u a n t o p o d e r p ú b l i c o ] sob re a d e t e r m i n a ç ã o 

da po l í t i ca de o c u p a ç ã o das te r ras devo lu ta s . Esse d i re i to p e r m a n e ­

cia, no e n t a n t o , na letra da lei (...). 

N a c o n c r e t u d e d o p r o c e s s o h i s tó r i co , o s l a t i fúnd ios f o r a m s e c o n s o ­

l i d a n d o c o m o aux í l io inc lus ive de d iscursos n o s quais o d i r e i t o de 

p r o p r i e d a d e e a va lo r i zação da iniciat iva pa r t i cu la r , em n o m e da " l i b e r ­

d a d e " , d o " p o v o " , d o s " c i d a d ã o s " , e s e m p r e e m defesa d a p r e s e r v a ç ã o 

d a " o r d e m soc ia l " , f o r a m s e n d o c o n t r a p o s t o s à i n t e r v e n ç ã o d o E s t a d o 

na q u e s t ã o fundiá r ia . 

O t e x t o de O l y n t h o M e i r a n o s p e r m i t e ass im p e r c e b e r duas faces 

h is tór icas e c o m p l e m e n t a r e s do l i be ra l i smo a g r á r i o no Brasil : a l i b e r ­

d a d e de a p r o p r i a ç ã o p r ivada de terras púb l i cas p o r sesmei ros e g r a n d e s 
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posse i ros , e a l i b e r d a d e de t r a n s m u t a r os in teresses de classe em i n t e r e s ­

ses da nação . 
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